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PARTE I

cúusums ruRíorcRs

Cláusula t.e

Objeto

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na

sequência do procedímento pré-contratual por Ajuste Direto, em conformidade com a alínea d), do

n.e 1, do artigo 20.e, do Decreto-lei n.s I8/20O8, de 29 de janeiro, Código dos Contratos Públicos, e

com o n.e 1, do arügo 4.e, do Decreto-Lei n.e 34/2008/M, de 14 de agosto, que adapta à Região

Autónoma da Madeira o Código dos Contratos Públicos, sendo objeto do contrato a aquisição de

bens e serviços de material gráfico e artigos de merchandising, para a promoção do Município,

divulgação de eventos e iniciativas decorrentes no Concelho e da própria marca Santa Cruz.

Cláusula 2.a

Contrato
1. O contrato é redigido a escrito, em conformidade com o disposto no n.s 1, do arügo 94.e, do

Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n,e L8/2008, de 29 de janeiro, e com

observância dos procedimentos referidos nos arügos 94.q a 106.s, do mesmo diploma.

2. As condíções contratuaís resultam da conjugação do disposto no Convite e no presente Caderno

de Encargos com o conteúdo da proposta adjudicada.

3. O contrato a celebrar integra os seguintes elementos:

a) O presente Caderno de Encargos;

b) Os esclarecimentos e as reüficações relativos ao Caderno de Encargos;

c) O suprimento dos erros e das omissões do Caderno de Encargos idenüficados pelo

concorrente, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo

Contraente Público para a decisão de contratar;

d) A proposta adjudicada;

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pela enüdade adjudicatária.

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.e 3 e o clausulado no contrato e os

seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos, de acordo com

o disposto no artigo 99.e, do Decreto-Lei n.s 18/2008, de 29 de janeiro, Código dos Contratos

Públicos, e aceites pela enüdade adjudicatária, nos termos do dísposto no artigo 191.0, desse

mesmo diploma legal.

üP

H
Praça Dr loão Abel de Freitas, 9100-157 Santa Cruz, Madeira
www.cm-sanlacru2.pÌ | gerâl@cm-santâcíúz.pt

Telefone 291 520 10o I Fox 291,524 062
NIPC 511 244 681

2118



sqntq#cruz
r'1,,ì,1:,,,;

CADERNO DE ENCARGOS

Aquisição de Bens e Serviços: Material 6ráfico e Merchandising 2022

Cláusula 3.4

Fases e forma da execução do contrato
A aquísição de serviços deve ser efetuada em arüculação com os servíços afetos à Subunidade de

Cultura e Promoção Turística da Câmara Municipal de Santa Cruz, de acordo com as cláusulas

técnicas, referidas na Parte ll do presente Caderno de Encargos.

Cláusula 4.e

Prazo

1. O contrato a celebrar mantém-se em vígor desde a data da sua assinatura, até 31 de dezembro

de 2022, sem prejuízo das obrigações acessórías que devam perdurar para além da cessação do

contrato, em conformidade com os respeüvos termos, condições e o disposto na Lei, até à

conclusão da aquisição de bens e serviços, referida no presente Caderno de Encargos.

2. Sem prejuízo das normas legais imperativas, relaüvas ao reequilíbrio financeíro, findo o prazo

referido no número anterio; e, caso não tenha sido atingido o valor previsto no citado no n.e 2,

da cláusula 6.e, o contrato extingue-se sem que assista à entidade adjudicatária o direito a

qualquer indemnização pelo valor das prestações não executadas.

Cláusula 5.e

Contagem do prazo

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados

Cláusula 6.a

Preço base

1. Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem pelo cumprimento das demais obrigações

constantes do presente Caderno de Encargos, o contraente público deve pagar à enüdade

adjudicatária o preço constante na proposta adjudicada.

2. O preço base a considerar para a prestação de serviços objeto do presente Caderno de Encargos

e de 16,500.00€ (dezasseis mil e quinhentos euros), ao qual acresce o valor de lV.A. à taxa legal

em vigor, correspondendo ao valor máximo que o contraente público se dispõe a pagar.

Cláusula 7.e

Preço contratual
1. O contraente público deve pagar à entidade adjudicatária o preço constante na proposta

adjudicada, pela aquisição de bens e serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento

das demais obrigações constantes no presente Caderno de Encargos.

p.aça Dr. João Abel de Freitas, 9100-157 Sanla Cruz, Madeiíâ
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2. Só serão pagos os serviços e bens, previstos no presente Caderno de Encargos, que vierem

efetivamente a ser realizados, em conformidade com a prévia aprovação e emissão do número

de compromisso, por parte do contraente público.

3. O não fornecimento de bens nas quantidades previstas e a não execução dos serviços, no prazo

definido para o presente contrato, índependentemente da causa, não implica qualquer

pagamento pelo contraente público.

4, O preço referido, no número anterior, inclui todos os custos, encargos e despesas cuja

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente públíco, incluindo as

despesas de alojamento, alimentação e deslocação dos meios humanos, despesas de aquisição,

transporte, armazenamento e manutenção de meios materiais, bem como quaisquer encargos

decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças, nomeadamente, relativos

ao transporte dos serviços e bens objeto do contrato para os respectívos locais de entrega.

Cláusula 8.e

Preço ou custo anormalmente baixo
Quando for apresentado por uma entidade um preço anormalmente baixo, os serviços não terão a

qualidade esperada. Desse modo, devem ser apresentados documentos que contenham

esclarecimentos justificaüvos da apresentação desse valo; em conformidade com o n.e 4, do artigo

71.e, do Decreto-Lei n.s 18/2008, de 29 de janeiro, Código dos Contratos Públicos, quando o valor

for igual ou inferior a 20%.

Cláusula 9.e

Condições de faturação e pagamento

1. A fatura relativa ao fornecimento efetuado só pode ser emitída após o vencimento da obrigação

respetíva, sendo que as faturas devem, obrigatoriamente, conter, de forma explícita:

a) Número de compromisso;

b) Descrição dos trabalhos / materiais entregues;

c) Evento / finalidade a que se refere;

d) Preços unitários;

e) Taxa de l.V.A. aplicável;

f) Valor total da fatura: valor sem l.V.A. e valor com l.V.A.

2. A quantia deve ser paga, pelo contraente público, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, após o

fornecimento efetuado e depois da receção, pelo Município de Santa Cruz, da respeüva fatura.

3. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.e 1, da presente cláusula, as

faturas são pagas através de transferência bancária.

praça Dr loão Abel de Freitas, 9100-157 Santa Cruz, Madeiía
wwwcm-sanlacruz.pt I geral@cm-santacruz.pt
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4. Em caso de discordância por parte do Município de Santa Cruz, quanto aos valores indicados na

fatura, este deve comunicar à entidade adjudicatária, por escrito, os respetivos fundamentos,

ficando este obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova

fatura corrigida ou nota de crédito.

5. Ao Município de Santa Cruz reserva-se o direíto de proceder à devolução de qualquer fatura que

não contenha expressamente idenüficado o número de compromisso a que diz respeito, tal

como é exigido no n.e 1, da presente cláusula.

6. Em caso de devolução de fatura nos termos do número anterioç o prazo de pagamento será

contado a partir da data de receção da fatura, onde conste o número da respectiva nota de

encomenda.

Cláusula 10.a

Obrigações do contraente público
l-. Dever de monitorizar o cumprimento contratual, no que respeita às respeüvas condições.

2. Entregar à entidade adjudicatária o valor monetário com as características, quantidades,

especificações e requisitos descritos neste Caderno de Encargos.

3. Pagar, no prazo, acordado por ambas as partes, as faturas emitidas pela entidade adjudicatária.

4. O contraente público paga à enüdade adjudicatária apenas os serviços que forem realizados.

5. O contraente público tem o direito de, a qualquer momento, alterar ou redefinir a prioridade da

prestação de serviços.

6. No caso da enüdade adjudicatária se recusar a realizar os trabalhos acordados, entre ambas as

partes, o contraente público terá o direito de se recusar a realizar o respecüvo pagamento.

Cláusula 11.a

Obrigações da entidade adjudicatária
1. Sem prejuízo de outras previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de Encargos ou

nas cláusulas contratuais da celebração do contrato, decorrem para a entidade adjudicatária, em

conformidade com a absoluta subordinação aos princípios da éüca profissional, isenção,

índependência, zelo e competência, as seguintes obrigações:

a) Fornecer os bens e prestar os serviços do contrato a celebraç de acordo com as datas

esüpuladas pelo contraente público e as especificações técnicas, referidas na Parte ll, do

presente Caderno de Encargos;

b) Prestar os serviços do contrato a celebrar, de acordo com as datas esüpuladas pelo

contraente público, mesmo que sejam datas que não estavam previstas, inicialmente;

PÍaçâ D. loão Abel de freitas, 9100-157 Santâ Cruz, Madeira
www-cm-santacruz.pt I Beral@cm'santacru2.pt
Íelefone 291 520 100 | Fõx 297 524 062
NiPC 511 244 681
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c) Disponibilízar os bens e serviços, idenüficados neste Caderno de Encargos, e outros

semelhantes, que possam ser solicitados pela Câmara Municipal de Santa Cruz;

d) Comunicar, antecipadamente, ao Município de Santa Cruz os factos que tornem total ou

parcialmente impossível o cumprimento de qualquer outra das suas obrigações, no termos

do contrato celebrado;

e) Não alterar as condições de fornecimento de bens e prestação dos serviços contratados;

f) Garanür a deslocação aos lugares, definidos pelo Município, a fim de medir as estruturas, por

pessoal especíalízado, para a colocação dos materiais / bens;

g) Garanür a deslocação aos lugares, solicitados pelo Município, para a colocação dos materiais

/ bens, por pessoal especíalizado;

h) Assegurar a montagem e desmontagem dos bens, nos locais solicitados pelo Municípío;

i) Não escolher os artigos que serão adquiridos pela Câmara Municipal de Santa Cruz. Apenas o

contraente público decide os artigos a adquirir;

j) Dever de seguro de responsabilidade e danos.

2. A entidade adjudicatária é responsável perante o contraente público de qualquer defeito ou

discrepância do objeto do contrato.

3. A entidade adjudicatária deve afetar ao objeto do contrato os meios que entender suficientes,

de modo a responder às solicitações do Município de Santa Cruz, nos prazos determinados.

4. A Câmara Municipal de Santa Cruz terá sempre o direito de supervisionar e/ou fiscaliza6 em

qualquer momento, a aüvidade objeto do contrato, nomeadamente para efeitos de aferir o seu

normal e legal funcionamento.

5. A título acessório, a entidade adjudicatária fica, ainda, obrigada, designadamente, a recorrer a

todos os meíos humanos, materiais e informáücos que sejam necessários e adequados à

integral execução do contrato, bem como ao estabelecimento do sistema de organização

necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo.

Cláusula 12.e

Conformidade e operacionalidade dos bens e serviços

1. A entidade adjudicatária obriga-se a fornecer os bens e a prestar os serviços objeto do contrato,

ao contraente público, com as características, quantidades, especÌficações e requísitos previstos

na Parte ll, do presente Caderno de Encargos.

2. A entidade adjudicatária é responsável perante o Município de Santa Cruz por qualquer defeíto

ou discrepância no fornecimento de bens e na prestação dos servíços objeto do contrato, que

existam no momento em que os mesmos são prestados.

Praça Dr loão Abel de Fíeitas,9100-157 Santâ Cru2, Madeirâ
www.cm-sanlacruz.pt Ì geral@cm-santacÍu2.pt

Telefone 291 520 100 | Fox29l524 062
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3. As específicações dos bens e servíços objeto devem ser fornecidas e prestadas consoante os

pedídos efetuados, por escrito, nomeadamente, por correio eletrónico, pelo contraente público,

considerando-se o prazo estabelecido, para o fornecimento de bens e para a prestação dos

serviços.

4. O fornecimento de bens e a prestação dos serviços, referidos no número anterioç devem ser

efetuados em tempo útil e durante a vigêncía do contrato.

5. Todas as despesas e custos com o transporte e meíos humanos são da responsabilidade da

entidade adjudicatá ria.

6. Comunicar à enüdade adjudicatáría, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, a contar da data em

que recepcione mercadoria, caso tenha detectado qualquer defeito ou discrepância, para efeitos

de correção.

Cláusula 13.e

Entrega de serviços, inspeção e testes

l-. Os bens objeto e serviço do contrato devem ser entregues no Edificío da Casa da Cultura de

Santa Cruz - Quinta do Revoredo, Rua Bela de São José, 9100-151 Santa Cruz, aos serviços afetos

à Subunidade de Cultura e Promoção Turística da Câmara Municipal de Santa Cruz, ou entregues

/ colocados pela entidade adjudicatária na estrutura e/ou local solicitado pelo contraente

público.

2. Todas as despesas e custos com o transporte dos bens e serviços objeto do contrato, para o local

de entrega, são da responsabilidade da entidade adjudicatária.

3. Efetuada a disponibilização dos bens e serviços, o Município de Santa Cruz procede à inspeção

quantítativa e qualÍtaüva, com vista a verificar, se o mesmo corresponde ao estabelecido e se

reúne as caracterísücas, especificações e requisitos técnicos, definidos no presente Caderno de

Encargos e na proposta adjudicada, bem como outros requisitos exigidos por Lei.

4. Na análise, a que se refere o número anterio; a entidade adjudicatária deve prestar ao

Município de Santa Cruz toda a cooperação e todos os esclarecimentos necessários.

5. A entidade adjudicatária obriga-se a disponibilizar, simultaneamente com a entrega dos bens e

serviços objeto do contrato, todos os documentos que sejam necessários para o bom e integral

funcionamento dos mesmos.

6. No caso da análise comprovar a não conformidade dos elementos entregues com as exigências

legais ou de exisürem díscrepâncias com as característÍcas, especificações e requisitos definidos,

o Município de Santa Cruz informará a enüdade adjudícatária.

Prâçâ 0r, loão Abel de Freitas, 9100-157 Santa Cruz, Madeira
www.cm-santacÍu2.pt I geíal@cm-santacruz.pt
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7. No caso previsto no número anterior, a entidade adjudicatária deve procedeç à sua custa e no

prazo que for determinado pelo Município de Santa Cruz, às alterações e complementos

necessários para garantir o cumprimento das exigências legais e das caracterísücas,

especificações e requisitos técnicos exigídos,

8. Após a realização das alterações e complementos necessários pela enüdade adjudicatárÍa, o

Município de Santa Cruz procede a nova análise, nos termos do n.e 3, da presente cláusula.

Cláusula 14.4

Vinculação por parte da entidade adjudicatária
1. A entidade adjudicatária selecionada para a prestação de serviços obriga-se a aceitar todas as

normas do presente Caderno de Encargos.

2. A entidade adjudicatária obriga-se a entregar a declaração emitida conforme o modelo

constante do Anexo l-M, a que se refere a alínea a), do n.e 1, do arügo 57.e, ou a subalínea i),

das alíneas b) e c), do n.e 3, do artigo 256.e-A, do Decreto-Lei n.e t8/2008, de 29 de janeiro,

Código dos Contratos Públicos, e o artigo 5.e, do Decreto Legislativo Regional n.e 34/2OO8/M, de

14 de agosto, que adapta à Região Autónoma da Madeira o Código dos Contratos Públicos.

3. A entidade adjudicatária obriga-se a entregar a declaração emiüda conforme o modelo

constante do Anexo ll-M, a que se refere a alínea a), do n.e 1-, do artigo 81.e, do Decreto-Lei n.e

1,8/2008, de 29 de janeiro, Código dos Contratos Públicos e o n.e 1, do artígo 7.e, do Decreto

Legislativo Regional n.s 34/2OO8/M, de L4 de agosto, que adapta à Região Autónoma da

Madeira o Código dos Contratos Públicos.

CIáusula 15.a

Garanüa técnica
No que se refere aos serviços prestados e aos bens fornecidos ao Município de Santa Cruz em

execução do contrato, a entidade adjudicatária fica sujeita às exigências legais de conformidade e

garanüa técnica, bem como demais obrigações de entidade adjudicatária, nos prazos aplicáveis aos

contratos de prestação de serviços, nos termos do Código dos Contratos Públicos e demais

legislação aplicável.

Cláusula 16.e

Subcontratação e cessão da posição contratual
A subcontratação pela entidade adjudicatária e a cessão da posição contratual por qualquer das

partes depende da autorização da outra, nos termos do Decreto-Lein,e L8/2008, de 29 de janeíro,

Código dos Contratos Públicos.

Praça Dr loão Abel de Fíeitas, 9100-157 5ânta Cíuz, Mãdeira
wwwcm-santacruz.pt I Eeral@cm-santãcÍuz.pt
TeleÍone 291 520 100 | Fox29l524062
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Cláusula 17.q

Seguros
t. É da exclusiva responsabilidade da entidade adjudicatária todas as obrigações relativas:

a) Ao pessoal utilizado na prestação de serviços, assim como, o cumprimento de toda a

legislação aplicável, nomeadamente, aquela relaüva à celebração de seguros de acidentes de

trabalho, ao cumprimento do horário de trabalho e à contratação de trabalhadores

ímigrantes, bem como a legislação relativa à celebração de seguros de responsabilidade civil.

b) Aos equípamentos disponibilizados ao Munícípío de Santa Cruz, no âmbito do contrato a

celebrar, garanündo a existência dos necessários seguros mulürriscos e responsabilidade

cíví1.

2. O contraente público pode, sempre que entender conveniente, exigir prova documental da

celebração de contratos de seguro, referidos no número anteríor, devendo a entidade

adjudicatária fornecê-la no prazo de 1 (um) dia.

Cláusula 18.a

Responsabilidade
1. O fornecedor responde, nos termos da Lei, por todos os danos ou prejuízos sofridos pelo

contraente público, pelos/as seus/suas trabalhadores/as, operadores/as ou terceiros/as, em

consequência da prestação de serviços, devendo para tal celebrar os necessários contratos de

seguros, conforme disposto na cláusula L6.a.

2. Se o contraente público tíver que assumir a indemnização de prejuízos que, nos termos do

presente Caderno de Encargos, são da responsabilidade da entidade adjudicatária, esta

indemnizá-lo-á em todas as despesas que, por esse fato e seja a que título for, houver que

suportal assisündo àquele Município o direito de regresso das quanüas que tiver pago ou que

tiver que pagar.

3. O contraente público não responde por quaisquer danos ou prejuízos sofridos pela enüdade

adjudicatáría, salvo culpa comprovada dos/as trabalhadores/as daquele Município, no exercício

das respectivas fu nções.

Cláusula 19.e

Gestora de contrato
Em cumprimento do disposto na alínea i), do n.e 1, do artigo 96.e, do Decreto-Lei n.s L8/2008, de

29 de janeiro, Código dos Contratos Públicos, o contraente público designa gestora de contrato, nos

termos do arügo 290.s A, Tomásia Castro, com o contacto telefónico 29I 52O 100 e correio

eletrónico tomasiacastro@cm-santacruz.pt, da Subunidade de Cultura e Promoção Turísüca da

Câmara Municipal de Santa Cruz, para acompanhamento permanente da sua execução integral.

Praça Dr loão Abel de Freitãs, 9100-157 Santa Cruz, Madeira
www.cm-santacru2.pt I geral@cm-santacruz.pt

Telefone 291 52O 100 | Fox 291 524062
NIPC 511 244 681
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Cláusula 20.a

Sanções contratuais
1. Pelo incumprímento de obrígações emergentes do contrato, o contraente público pode exigir à

entidade adjudicatária o pagamento de uma sanção, de montante a fixar em função da

gravídade do incumprímento, nos seguintes termos:

a) Pelo incumprimento das datas, prazos de entrega dos serviços objeto do contrato, e demais

prazos estipulados, o contraente público pode exigir da entidade adjudicatária o pagamento

de uma sanção, de montante a fixar, em função da gravidade do incumprimento, que poderá

oscilar entre 2O/o e 50% do valor contratual;

b) Pela recusa ou atraso na substituição, em devido tempo, dos serviços, não aceites ou

imperfeitos, o Município de Santa Cruz, após notificação à entidade adjudicatária, poderá,

em caso de necessidade, adquírir a outros fornecedores os serviços em falta, ficando a

diferença de preço, se houveç a cargo da entidade adjudicatária faltosa.

2. As sanções previstas, na presente cláusula, não obstam a que o contraente público exija uma

índemnização pelo dano excedente.

3. Se a enüdade adjudicatária não cumprir de forma exata e pontual as obrigações contratuaís ou

parte delas, por facto que lhe seja imputável, deve o contraente público noüficá-la para cumprir

dentro de um prazo razoável, salvo, quando o cumprimento, se tenha tornado impossível ou o

contraente público tenha perdido o interesse na prestação.

4. Em caso de resolução do contrato por incumprimento da entidade adjudicatária, o contraente

público pode exigir-lhe uma sanção de até 20% do valor da proposta apresentada.

5. Na determinação da gravidade do incumprimento, a enüdade adjudicante tem em conta,

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa da entidade

adjudicatária e as consequências do incumprimento.

Cláusula 21.e

Casos de força maaor
1. Não podem ser impostas penalidades à enüdade adjudicatária, nem é incumprimento, a não

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de

casos de força maíor, entendendo-se com tal as circunstâncias que impossibilitem a respeüva

realização, alheías à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data

da celebração do contrato e cujos efeitos não fossem razoavelmente fáceis de contornar ou

evita r.

Praça Dr.loão Abel de Freitas, 9100-157 Santa Cruz, Madeira
www.cm-sântacruz.pt I geÍal@cm-santacru2.pt

Telefone 291 520 100 | Fox 291 524062
N|PC 511 244 681
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2. Podem constítuir casos de força maíor, verificando os requisitos do número anterioÍ,

designadamente, tremores de terra, inundações, íncêndios, epidemias, atos de guerra ou

terrorismo, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios internacionais, motíns e determinações

governa mentais ou adm in istrativas injunüvas.

3. Não constituem força maior, designadamente:

a) Círcunstâncias que não constituem força maior para os subcontratados da entidade

adjudicatária, na parte em que intervenham;

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades da entidade adjudicatária ou a grupos

de sociedades em que este integre, bem como sociedades ou grupos de sociedades dos seus

subcontratados;

c) Determinações governamentais, administrativas ou judiciais de natureza sancionatória ou de

outra forma, resultantes do incumprimento pela enüdade adjudicatária de deveres ou ónus

que sobre ele recaiam;

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pela enüdade adjudicatária de normas

legais;

e) lncêndios ou inundações com origem nas instalações da entidade adjudicatária, cuja causa,

propagação ou proporções, se devam a culpa ou negligêncía sua ou ao incumprimento de

normas de segurança;

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos da entidade adjudicatária, não devidas a

sabotagem;

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior, devem ser

ímediatamente comunicadas à outra parte.

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais

afetadas, pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante

de força maior.

Cláusula 22.e

Resolução do contrato por parte do contraente público
1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato, previstos na Lei, o contraente

público pode resolver o contrato, a título sancíonatório, logo que ocorram quaisquer das

seguintes circunstâncias, por razões imputáveis à entidade adjudicatária:

a) A execução do contrato seja gravemente prejudicada;

b) O incumprímento, ainda que parcial, da obrigatoriedade de prestar os serviços;

Praça Dr loão Abel de FÍeitâs, 9100-157 Santa Cruz, Madeira
wwwcm-5antacruz.pt I geral@cm-santacÍu2.pt

Telefone 291 520 100 | Fox 29!524062
NtPC 511 244 681
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c) A prática de atos dolosos ou negligentes;

d) O não cumprimento definitivo das obrigações assumidas em todo o articulado do presente

Caderno de Encargos.

2. Para efeitos do disposto no n.e 1, da presente cláusula, considera-se que existe incumprimento

definitivo, por parte da entidade adjudicatária, quando se verificar que as prestações em

execução do contrato, não correspondem às características e especificações atribuídas na

proposta e restante documentação apresentada.

3. O direito de resolução referido, no número anterior, exerce-se mediante declaração enviada à

entidade adjud icatá ria.

Cláusula 23.e

Resolução do contrato por parte da entidade adjudicatária
A entidade adjudicatária pode resolver o contrato nos casos previstos no artígo 332.e, do

Decreto-Lei n.e 18/2008, de 29 de janeiro, Código de Contratos Públicos.

Cláusula 24.a

Dever de sigilo
L. A entidade adjudicatária deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e

não técnica, comercíal ou outra, relativa ao contraente público de que possa ter conhecimento,

no decorrer da execução do contrato.

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o desünado direta

e exclusivamente à execução do contrato.

3. Exclui-se do dever de sigilo, previsto nos números anteriores, a informação e a documentação

que sejam comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pela entidade

adjudicatária ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da Lei, de processo

judícial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras enüdades administrativas

competentes.

Cláusula 25.e

Confidencialidade e proteção de dados pessoais
1. A entidade adjudicatária obriga-se, durante a vigência do contrato e mesmo após a sua

cessação, a não ceder, revelar, utilizar ou discuür; com quaisquer terceiros, todas e quaisquer

informações e/ou elementos que lhe hajam sido confiados pelo contraente público ou de que

tenha üdo conhecimento, no âmbito do contrato ou por causa dele.

Píâça DL ioão Abel de Freitas, 9100-157 Santa Cruz, Mãdeiíâ
www.cm-santacruz.pt I geral@cm-sântacruz.pt

Telefone 291 520 100 1 Fox 291 524 062
NIPC 511 244 681
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2. Os dados pessoais a que a entídade adjudicatáría tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos

pelo contraente público, ao abrigo do contrato, serão tratados em estrita observância das regras

e normas do contraente público.

3. A entidade adjudicatária compromete-se, designadamente, a não copiar, reproduzir, adaptar;

modificaL alterar; apagar, destruir, difundír, transmiti; divulgar ou por qualquer outra forma

colocar à disposição de terceiros os dados pessoaís a que tenha acesso ou que lhe sejam

transmitidos pelo contraente público ao abrigo do contrato, sem que para tal tenha sido

expressamente instruído, por escrito, pelo contraente público.

4. No caso em que a entidade adjudicatária seja autorizada pelo contraente público a subcontratar

outras entídades para a prestação de serviços, a mesma será a única responsável pela escolha

das empresas subcontratadas, bem como por toda a atuação destas.

5. A entidade adjudicatária obriga-se a garantir que as empresas, por este subcontratadas,

cumprirão o disposto na Lei da Proteção de Dados Pessoais, Lei n.e 58/20!9, de 08 de agosto e

na demais legislação aplicável, devendo tal obrigação constar nos contratos escritos que a

entidade adjudicatária celebra com outras entídades por si subcontratadas.

6. A entidade adjudicatária obriga-se a cumprir rigorosamente o disposto na Lei da Proteção de

Dados Pessoais e demais legislação aplicável em matéria de tratamento de dados pessoais e

nomeadamente a:

a) Uülizar os dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos pelo contraente

público, única e exclusivamente para efeitos da prestação de serviços objeto deste contrato;

b) Observar os termos e condições constantes nos instrumentos de legalização respeitantes aos

dados tratados;

c) Manter os dados pessoais estritamente confidenciais, cumprindo e garantindo o

cumprimento do dever de sigilo profissional relativamente aos mesmos dados pessoais;

d) Cumprir quaisquer regras relacionadas com o tratamento de dados pessoais a que o

contraente público esteja vinculado, desde que tais regras lhe sejam previamente

comunicadas;

e) Pôr em prática as medidas técnícas e de organização necessárias à proteção de dados

pessoais tratados por conta do contraente público contra a respectiva destruição, acidental

ou ilícita, a perda acidental, a alteração, a difusão ou o acesso não autorizados, bem como

contra qualquer outra forma de tratamento ilícito dos mesmos dados pessoais;

f) Assegurar que os seus colaboradores/as cumpram todas as obrigações previstas no contrato.

praça Dr João Abel de Freitas, 9100-157 Santa Cruz, Madeira
www.cm-santacíuz-pt I geral@cm-santacruz.pt

Telefone 291 52O 100 | Fox 297524062
N|PC 511 244 681
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7. A entidade adjudicatária é responsável por qualquer prejuízo em gue o contraente público

venha a íncorrer em consequência do tratamento, por parte da mesma e/ou dos seus/suas

colaboradores/as, de dados pessoais em violação das normas legais aplicáveis e/ou do disposto

no contrato.

8. Para efeitos do disposto, nos números anteriores, da presente cláusula, entende-se por

"colaboradorfa" loda e qualquer pessoa singular ou colectiva que preste serviços à entidade

adjudicatária, incluindo, designadamente, representantes legais, trabalhadores/as,

prestadores/as de serviços, procuradores/as e consultores/as, independentemente da natureza

e valídade do vínculo jurídico estabelecido entre a enüdade adjudicatária e ofa referido/a

colaborador/a.

9. A obrigação de sígilo, prevísta na presente cláusula, mantém-se mesmo após a cessação do

presente contrato, independentemente do motivo por que ocorra.

Cláusula 26.a

Comunicações e notifi cações
1. Todas as comunicações a efetuar nos termos deste Caderno de Encargos podem revestir a forma

escrita e serem enviadas por correio eletrónico, visto que segundo o n.e 2, do arügo 26.e, do

Decreto-Leí n.s 73/2OL4, de 13 de maío, que aprova um conjunto de medidas de simplificação e

modernização administrativa, procedendo à terceira alteração ao Decreto-Lei n.e t35/99,de22

de abril, a correspondência tronsmiüdo por via electrónica tem o mesmo volor da trocoda em

suporte de papel, devendo ser-lhe conferida, pelo administração e pelos parüculares, idênüco

trotomento.

2. As comunicações entre a direção dos trabalhos e a fiscalização devem processar-se por escrito.

Em caso algum são aceites quaísquer reclamações ou justificações com fundamento em factos

que não tenham sido objeto de imediata comunicação escrita ou, oportunamente, confirmadas

por escrito.

3. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações

entre as partes do contrato, estas devem ser dirigídas nos termos do Código dos Contratos

Públicos.

4. Qualquer alteração das informações de contacto, constantes no contrato, deve ser comunicada

à outra parte.

praça Dr loão Abel de Freitãs, 9100-157 5ânta Cruz, MadeiÍa
wwwcm'sântâcru2-pt I geral@cm-santacÍuz.pt

TêleÍone 291 52O 100 | Fox29l 524062
N|PC 511 244 681
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Cláusula 27.a

Foro competente
Para a resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do

Tribunal Admínístrativo e Fiscal do Funchal, com expressa renúncía a qualquer outro.

Cláusula 28.a

Dúvidas e omissões
1. Todas as situações não previstas neste Caderno de Encargos devem ser alvo de apreciação e

deliberação pelo contraente público, no uso das suas competências prevístas nas alíneas e) e f),

do n.s 1, do arügo 23.e, bem como na alínea f), do n.e 1, do artigo 33.s, da Lei n.e 75/20L3, de

12 de setembro, Regime jurídico das Autarquias Locais, que aprova o estatuto das entidades

intermunícipaís.

2. Os casos omissos serão igualmente resolvidos por decisão do contraente público.

Cláusula 29.a

Legislação aplicável
Em todo o omisso no processo que constitui o presente procedimento, observar-se-á o disposto no

Código dos Contratos Públicos e demais legislação subsidiária.

PARTE II

CLÁUSULAS TÉCNICAS

Cláusula 30.e

Especificações técnicas e funcionais
L. Fornecer os bens e serviços de material gráfico e artigos de merchandising para a divulgação de

eventos, do Município e da própria marca Santa Cruz.

2. ïodos os bens e serviços requisitados pelo contraente público à enüdade adjudicatária devem

ser executados, sem alterações, na sua criação e fornecimento, respeitando sempre os

formatos, os tamanhos e as cores originais.

3. A entidade adjudicatária dispõe ao Município todos os bens e serviços necessários, mediante a

natureza e características, mencionadas nas cláusulas 31.a e 32,a,

4. As datas para a entrega de bens e serviços são enviadas à enüdade adjudicatária, podendo as

mesmas sofrer alterações, ao longo do contrato.

5. O contraente público tem o díreito de, a qualquer momento, alterar a natureza e caracterísücas

dos artigos ou redefinir a prioridade de execução dos bens e serviços programados, sempre de

acordo com o plafond disponível.

Praça Dr João Abel de Freiras, 9100-157 5anta Cruz, Madeíra
www.cm-santacÍuz.pt I geral@cm-santacruz.pt

Telefone 291 520 100 | Fox291524062
NIPC 511 244 681
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Cláusula 31.e

Logomarca Santa Cruz

As cores que integram o manual de normas da Logomarca Santa Cruz (esquemas finais para

produção fornecidos com as artes finais), são:

r/ì^,
úì^,
úìt\,

I,-.::i,,i: -;..lrliÀ-'jt'r,l
Pantons 421

U
Pantons 292 Branco

c.0 M.0 Y.0 K.0
R.255 G.255 8.255
#FFFFFF

-

Pantone 2Y2

c.60 M.20 Y.O K0
R.90 G.161 8.21ô
#b-gACDF

c.0 M.0 Y.0 K.40
R.l /8 G.r /8 B.t /8
#a2B2A2

c.60 M.20 Y.0 K.Í.-)

R.90 G.161 8.2r6
#69ACDF

c.65 M.25 Y.0 K.0
R.90 G.161 8.216
#5441 D8

-

Pantone 7407 Pantone 1 Í4

c.0 M.rO Y.80 K.0
R.255 G.223 B. 102
#FFDF43

Pantone 292

c.60 M.20 Y.C K.0
R.90 G.1ô1 8.216
#69ACDF

-

Pantone 7625

c.0 M.ô5 Y.55 K.0
R.238 G.r 19 8.102
#8E7766

Branco

c.0 M.0 Y.0 K.0
R.255 G.255 8.2s5
#FFFFFF

1

-

PanÌone 421

c.0 M.0 Y.0 K.40
R.1/8G.178 8.1/8
#B2B2B2

Píaça Dr loão Abel de Freitas, 9100-157 Santa Cíuz, Mãdeira
www.am'sãntãcruz.pt I gerâl@cm-santacruz-pt

Telefone 291 520 100 | Fox 291 524062
NrPC 511 244 681

Cláusula 32.a
Natureza e características dos bens e servaços a fornecer

,1.

2

rl.
3

*

i(

4

5

sE

H

sqntq cruz
muôicipio de 5onlo <ruu

Outdoor

promoção de eventos/

divulgação de informação

municipal

18

800 x 300 cm, vinil laminado mate

(inclui colocação; locais: concelho de

Santa Cruz)

4 000Saco de papel
26x11x36cm, papel 150gr m2,

branco ou azul, impressão a uma cor

divulgação da Marca Santa

Cruz

promoção de eventos/

divulgação de informação

municipal

L20MUPIs
L,70 x 1,76 m, papel mate 150 g

impressão a cores, L face

1 500Diversos

flyers exposições / impressão de legendas

em cartão A4 / material diversos para

actividades culturais

'Plafond' Casa da cultura

de Santa Cruz

Cartazes A1
dimensão A1 ao alto, papel mate de 150 g

impressão a cores, 1 face
promoção de eventos L7S

16118
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* Artigos a serem produzidos faseadamente

Praçã Dr. loão Abel de Fíeitas, 9100-157 Santa CÍuz, Madeira
www.cm-santacruz.pt I gerâl@cm-sântâcru2.pt

Telefone 291 520 100 | Fox29lS24062
N|PC 511 244 681

1

I

9

10

rL

12

13

15

*

*

*

14

)

16

1,7

1a

*

;

Flyers A5 divulgação de eventos
tamanho A5 com dobra, papel mate 150 g

impressão a cores
1 000

Sacos de papel

'garrafas'

sacos de papel plastÍficado para garrafas

branco 210gr,

dimensão aprox. 36x11xLOcm

impressão a 1 coi 1 lado, tam. 9x20cm

divulgação da Marca Santa

Cruz
500

Roll-Ups tipo aranha
2,00 x 0,85 m

impressão a cores, com caixa
promoção de eventos 4

Bolsa de Cintura
bolsa de cintura em RPEï cor cinza

impressão a uma cor (branco)

divulgação da Marca Santa

Cruz / eventos SC
25

Corta Vento

corta-vento em nylon impermeável,

cor preto

impressão a uma cor (branco),

à frente (ondas) e atrás (logomarca)

divulgação da Marca Santa

Cruz / eventos SC
25

Tshirts 75

impressão a 1 cor (branca), tamanho A4

cor preto, 100% algodão 150 g

tamanhos variados: XS, S, M, L, XL

divulgação da Marca Santa

Cruz / eventos 5C

Colete / Casaco

Multiusos com

bolsos

casaco multibolsos acolchoado com

mangas amovíveis em poliésteri

cor preto, impressão a uma cor (branco),

à frente (ondas) e atrás (logomarca)

divulgação da Marca Santa

Cruz / eventos SC
25

Troféus
10,00 x 10,00 cm; acrílico cristal 5 mm

com personalização em vinil
eventos 30

Troféus
11,00 x 11,00 cm; acrílico cristal 5 mm

com personalização em vinil
eventos 30

Troféus
L2,OOx 12,00 cm; acrílico cristal 5 mm

com personalização em vinil
eventos 30

Vínis autocolantes 250
50x70cm

impressão a cores
fundo branco

material de identifi cação

dos equipamentos de
recolha de resíduos

indiferenciados

Vinis autocolantes
50x70cm

impressão a cores
fundo branco

material de identificação
dos equipamentos de

recolha seleüva de papel
100

Vinis autocolantes
50x70cm

impressão a cores
fundo branco

material de identificação
dos equipamentos de

recolha seletiva de vidro
100

Vinis autocolantes 100
50x70cm

impressão a cores
fundo branco

material de identifi cação
dos equipamentos de

recolha seletiva de plástico

e metal

*

*

)
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CADERNO DE ÊNCARGOS

Aquisição de Bens e Seruiços: Material Gráfico e Merchandising 2022

Cláusula 33.a

Manutenção e assistência técnica
1. A enüdade adjudicatária deve garantÍr a manutenção dos bens e serviços, durante todo o

período em que decorre o contrato, bem como todo o apoio que o Munícípio achar conveniente

para o bom funcionamento do objeto do contrato,

2. Caso o contraente público ache necessário a disponibilídade de um/a técnico/a de apoio, para

resolver qualquer problema com os bens e serviços, durante a vigência do contrato, a entidade

adjud icatá ria deve disponibilizar.

3. As reparações de anomalías devem ser reparadas no prazo máximo de 8 horas, após

comunicação.

Cláusula 34.a

Segurança
As condições de segurança de todos os bens e serviços objeto deste Caderno de Encargos são da

responsabilidade da entidade adjudicatária, de forma a eliminar todo o perigo possível para

pessoas, bem como eventuais danos a bens materiais.

PÍaça Dr. João Abel de Fíeitas, 9100-157 Santa CÍuz, Madeíra
www.cm-santacíuz.pt I geral@cm-santâcru2.pt

Têlefone 291 520 100 | Fox291524062
N|PC 511 244 681
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